
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.808 - SC (2015/0297655-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BF - COMERCIO E TRANSPORTES DE MADEIRA LTDA - ME 
ADVOGADO : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAL NOTURNO. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E DE 
PERICULOSIDADE PAGOS PELO EMPREGADOR. AUXÍLIO 
"QUEBRA-CAIXA". INCIDÊNCIA.
1. O entendimento da Primeira Seção já se consolidou no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre o valor correspondente às ferias gozadas, 
décimo-terceiro salário, adicional noturno, auxílio-alimentação convertido em 
pecúnia, os adicionais de insalubridade e de periculosidade pagos pelo 
empregador, bem como o auxílio "quebra-caixa".
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.808 - SC (2015/0297655-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BF - COMERCIO E TRANSPORTES DE MADEIRA LTDA - ME 
ADVOGADO : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 

584-587, e-STJ) que negou provimento ao recurso.

A parte agravante reitera as razões de seu recurso, no sentido de que não deve 

incidir contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de "férias gozadas, 

vale-alimentação, adicional noturno, insalubridade e periculosidade e auxílio quebra de caixa".

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.12.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, o entendimento do Tribunal de 

origem está em consonância com a orientação desta Corte Superior de que integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária, as férias 

gozadas, o décimo-terceiro salário, o adicional noturno, o auxílio-alimentação convertido em 

pecúnia, os adicionais de insalubridade e de periculosidade pagos pelo empregador, bem 

como o auxílio "quebra-caixa".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. 
INCIDÊNCIA SOBRE PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA, FÉRIAS INDENIZADAS, AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL. 

1. "Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas 
expressamente delineadas em lei podem ser excluídas do alcance de 
incidência do FGTS. Desse modo, o FGTS recai sobre o terço constitucional 
de férias, o aviso prévio indenizado, os valores pagos nos quinze dias que 
antecedem os auxílios doença e acidente, as férias gozadas e o 
salário-maternidade, pois não há previsão legal específica acerca da sua 
exclusão, não podendo o intérprete ampliar as hipóteses legais de não 
incidência" (AgRg no REsp 1.531.922/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 11/09/2015). Precedentes: REsp 1.436.897/ES, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.12.2014; REsp 
1.384.024/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3.3.2015. 

2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/11/2015). 

TRIBUTÁRIO. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
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SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA.   PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1230957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
firmou a compreensão no sentido de que o salário maternidade tem natureza 
salarial, devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 
férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da 
CLT, razão pela qual incide a contribuição previdenciária. Precedentes: 
EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.240.038/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
02/05/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1346782/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 03/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 
DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 
HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do 
art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o aresto recorrido, 
limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se 
insuficiente a tutela jurisdicional.

2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, 
portanto, à contribuição previdenciária o adicional de horas-extras, 
adicional noturno, salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de 
periculosidade. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2012, grifei).

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – 
AUXÍLIO QUEBRA-DE-CAIXA – VERBA REMUNERATÓRIA – 
INCIDÊNCIA – PRECEDENTES.

1. Quanto ao auxílio quebra-de-caixa, consubstanciado no 
pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função de caixa que 
desempenha, por liberalidade do empregador, a Primeira Seção desta Corte 
assentou a natureza não-indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do 
empregador.

2. Infere-se, pois, de sua natureza salarial, que este integra a 
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remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre ela.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental.
Agravo regimental improvido.
(EDcl no REsp 733.362/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 14.4.2008, grifei).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
NO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. HABITUALIDADE E PAGO EM 
PECÚNIA. 

1. O STJ pacificou seu entendimento em relação ao 
auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao 
revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida 
exação. 

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.490.017/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/6/2015, DJe 23/6/2015.) 

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, 

igualmente, no ponto.

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0297655-5 REsp 1.568.808 / SC

Números Origem:  50019796620154047200  50267270220144047200  SC-50019796620154047200  
SC-50267270220144047200

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BF - COMERCIO E TRANSPORTES DE MADEIRA LTDA - ME
ADVOGADO : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BF - COMERCIO E TRANSPORTES DE MADEIRA LTDA - ME
ADVOGADO : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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